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L  CONJUNTURA 

Crescimento fira Palocci da linha de fogo 
Celso Júnior/AE 

B RASÍLIA - Depois de 
cinco meses defenden-
do a política econômi- 

ca de um intenso tiroteio, a 
equipe do ministro da Fazen-
da, Antonio Palocci, acha 
que agora, finalmente, sairão 
da linha de fogo a taxa de ju-
ros e o ajuste fiscal e ganha-
rão espaço outras medidas 
para transformar em realida-
de a promessa do "espetácu-
lo de crescimento" de forma 
sustentada. 

"A política macroeconômi-
ca já nos garante um ano e 
meio de crescimento", afir-
ma um importante integran-
te do governo, que estima um 
Produto Interno Bruto (PIB) 
maior 3,5% a 4% em 2004 e 
2005. Com  isso, o debate re-
torna ao estágio em que se en-
contrava no final do ano pas-
sado, antes de a economia 
ser sacudida por uma onda 
de pessimismo. 

"Precisamos aproveitar es-
te período de tranqüilidade 
para aprovar medidas que 
aumentarão a eficiência da 
economia e alimentarão o 
crescimento de longo prazo, 
permitindo taxas até maio-
res", diz. São, porém, medi-
das complexas, de difícil co-
municação e cujos resultados 
na economia não são tão visí-
veis quanto aqueles provoca-
dos pela taxa de juros. Elas 
compõem a chamada agenda 
microeconômica do governo. 

Um integrante da equipe 
de Palocci faz a seguinte com- 

infra-estrutura, o crédito ca-
ro, o excesso de burocracia." 
E nesses assuntos que o esfor-
ço do governo se concentrará 

a partir de agora. 
Em grande parte, a agen-

da microeconômica depende 
do Congresso e, por isso, cor-
re sério risco de não avançar 

este ano. Já na 
próxima sema- 
na, o Legislati-

ENDA 	vo será esvazia- 
do pelas festas 

DE 	juninas. De- 
pois, vêm o re-

AR NO cesso do meio 
do ano e o perío-

RESSO do pré-eleito- 
ral, quando 
grande parte 

dos políticos participa das 
campanhas para as eleições 
municipais em suas regiões. 

No governo, avalia-se que 

há chances de aprovar pelo 
menos a nova Lei de Falên-
cias este ano. Esse é um dos 
principais itens da agenda 
microeconômica. Dela tam-
bém fazem parte medidas co-
mo a regulamentação das 
Parcerias Público-Privadas 
(PPPs), o pacote de estímulo 
à construção civil, a regula-
mentação do modelo do se-
tor elétrico, a Lei de Inova-
ção e a reforma do Judiciá-
rio. 

O objetivo central dessa 
agenda é melhorar o ambien-
te para negócios no País, seja 
pela oferta de crédito mais 
barato, seja pelas condições 
de infra-estrutura ou pela re-
dução da burocracia. 

Depois do resultado do 
Produto Interno Bruto (PIB) 
no primeiro trimestre deste 
ano, que cresceu 1,6%, o mi-
nistro Palocci está convenci-
do de que o Brasil segue uma 
trilha de recuperação econô-
mica. 

Ela começou no fim do 
ano passado, quando o Ban-
co Central reduziu a taxa de 
juros e foram criados estímu-
los para a compra financiada 
de bens duráveis. Com  isso, a 
produção industrial aumen-
tou no início deste ano, o que 
permitiu até a abertura de va-
gas no mercado de trabalho. 
E nesse ponto que a econo-
mia brasileira se encontra. 

"A fase seguinte é a recupe-
ração da massa 
salarial, e aí au- 
mentará a ven- 
da de bens não- 	AX 
duráveis", diz 
um técnico do 	DESEM 
governo. Com  
isso, a recupera- 	FOI RE 
ção terá atingi- 
do todos os seto- 	EM A 
res. 

O que falta 
para a equipe econômica sa-
cudir de vez o pessimismo é 
uma redução na taxa de de-
semprego, que atingiu nível 
recorde em abril: 13,1%, me-
dido pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE). O governo tem difi-
culdades para convencer a 
população de que o desem-
prego subiu, em parte, por 
causa do aumento do núme-
ro de pessoas procurando tra-
balho. 

O total de pessoas desocu-
padas (estavam desemprega-
das e procurando emprego) 
avançou 8,5% em abril, na 
comparação com o mesmo 
período de 2003. A variação  

na geladeira pelo ministro 
Palocci, ressurgiu com força 
nos bastidores do governo  - 
quando o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva defen-
deu a fixação de metas para 
o crescimento. 

No entanto, +segundo inte-
grantes da equipe econômi-
ca, a mudança se mostra des-
necessária à medida que foi 
possível reverter as expectati-
vas mais pessimistas e o mer-
cado passou a projetar uma 
inflação de 5% para o ano 
que vem. "Se o mercado pro-
jeta 5%, para que vamos pu-
xar o número para cima?", 
queotiona um assessor de Pa- 
locci  

Retomada permite que 
o debate se volte 
para a agenda 

microeconômica 
SHEILA D'AMORIM 

e LU AIKO OTTA  

paração: é como se um grupo 
de executivos passasse o dia 
fechado num escritório discu-
tindo grandes estratégias pa-
ra a sua empresa e, na saída, 
encontrasse o 
elevador que- 
brado e a luz 
dos corredores 	G 
queimada. "É o 
que nós faze- 	PO 
mos quando 
concentramos a 	DEMOR 
discussão na ta- 
xa Selic e esque- 	CONG 
cemos de todo o 
resto: a falta de 

ficou acima do aumento do 
pessoal ocupado, de 2,5%. 

Ironicamente, é o que acon-
tece quando há retomada na 
economia: quem havia desis-
tido de encontrar um empre-
go volta a buscá-lo. Isso puxa 
para cima a taxa de desem-
prego, a despeito de terem 
surgido novas vagas nas em-
presas. Esse movimento, po-
rém, tende a se esgotar. 

"Esse quadro vai mudar a 
partir do meio do ano", asse-
gurou a fonte da área econô-
mica. "O número de novas 
vagas criadas vai superar a 
quantidade de pessoas à pro-
cura de emprego." 

Com esse cenário favorá- 
vel à frente, perdem fôlego as 

propostas de 
mudança nas li-
nhas básicas da 

A DE 	política econõ- 
mica. E o caso 

PREGO 	da elevação da 
meta de infla- 

CORDE 	ção de 2005 dos 
atuais 4,5% pa- 

BRIL r a 5 , 5 % . A 
idéia, que havia 
sido colocada 


